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Congresso 
votará lixo 
e software 

Dois projetos importan-
cs deverão ser votados pe-
o Congresso esta semana: 
ia Câmara, o do lixo atômi-
•o. - dispõe sobre "a esco-
ha de locais para depósito 
ntermediário seletivo de 
•ejeitos radioativos" — e 
10 Senado, o do software — 
iue trata da "proteçâo de 
>ropriedade intelectual so-
)re programas para com-
jutadores e sua comercia-
ização no País" . O do 
software seria apreciado 
íoje, mas diante da neces­
sidade de umanova rodada 
ie negociações foi adiado 
sara quinta-feira. Os re-
sresentantes das entidades 
interessadas na questão 
ião conseguiram fechar 
sntem um acordo, que será 
tentado novamente hoje pe­
la manhã. 

Segundo o relator da ma­
téria, senador Nelson We-
tiekin (PMDB-RS), a Asso­
ciação Brasileira das Em­
presas de Serviços de In­
formática (Assespro) e a 
Sociedade dos Usuários de 
Computadores e Equipa­
mentos Subsidiários (Suce­
su) defenderam a proposta 
de tarifação diferenciada 
para software importado, 
até o máximo de 200 por 
cento. Já a proposta do Go­
verno, através da Secreta­
ria Especial de Informáti­
ca (SEI) e com a apoio do 
Movimento Brasil Infor­
mática (MBI), quer o me­
canismo da equivalência 
funcional: o software de 
origem estrangeira só pode 
ser cadastrado na SEI para 
comercialização se não 
houver nenhum programa 
funcional equivalente de­
senvolvido no País por em­
presa nacional. 

Wedekin disse que a As­
sespro e a Sucesu acham 
inviável a aplicação de tal 
mecanismo. Segundo o se­
nador, a Assespro defende 
a tarifação por entender 
que a equivalência funcio­
nal é algo tão complexo que 
acaba não protegendo na­
da, enquanto a Sucesu, sus­
tentando a mesma propos­
ta, quer maior disponibili­
dade de acesso aos progra­
mas: 

Um caminho para o acor­
do, conforme informou We­
dekin, séria a instituição 
das duas medidas: taxação 
e conceito de equivalência 
funcional. O senador tinha 
dúvida sobre se seria me­
lhor aprovar o projeto em 
regime de urgência. Ele 
observou que se forem aca­
tadas emendas, o texto vol­
tará à Câmara, o que per­
mite "uma margem para 
pressões muito maior". 

Mas o senador ãdmitê ã 
possibilidade de aceitação 
de emendas que resultem 
de um entendimento, desde 
que fique acertado que a 
matéria será votada rapi­
damente pela Câmara e re­
tornará ao Senado no me­
nor espaço de tempo 
possível. A votação do pro­
jeto software poderá ser 
obstruída com pedido de 
verificação de presença. O 
quorum exigido para a 
aprovação do pedido de 
"urgência urgentíssima", 
subscrito pelos líderes do 
PMDB e do PFL no Sena­
do, Fernando Henrique 
Cardoso e Carlos Chiarelli 
é de 37 senadores. 

Também na quinta-feira 
— ou até mesmo antes — 
deverá ser votado o projeto 
do lixo atómico. Como ele 
chegou ao Congresso com 
pedido de tramitação em 
caráter de urgência, será 
apreciado em sessão ex­
traordinária, com parecer 
dado em plenário. A publi­
cação do projeto deverá 
ocorrer hoje. 

A Câmara realiza hoje 
sessão, mas não deve votar 
nenhuma matéria. Haverá 
apenas pronunciamentos. 
Já na Ordem do Dia do Se­
nado há treze projetos — a 
maioria de empréstimos 
para estados e municípios 

e a indicação de nove 
embaixadores. 

Com sinete e 
tudo, a volta • 

da Monarquia 

EUGÉNIO NOVAES 

Em papel timbrado com 
o sinete da Coroa Imperial, 
o Príncipe D. Luiz de Or-
leans e Bragança, que se 
considera o herdeiro do tro­
no brasileiro, encaminhou 
manifesto a todos os consti­
tuintes pedindo-lhes que 
dêem ao povo o direito de 
restabelecer a monarquia, 
a única capaz de evitar que 
o Brasil submerja na crise. 

Depois de frisar que seu 
pai "deu ao Brasil o exem­
plo, não tão frequente em 
nosso País e em nossos dias 
quanto seria de desejar, de 
um chefe de família mode­
lar", o príncipe pede a re­
vogação da cláusula pé­
trea, que impede a mudan­
ça do regime republicano, 
que não tem condições de 
enfrentar a oposição mo­
nárquica. 

"O Brasil atual — frisa — 
está se debatendo não pro­
priamente numa crise, 
mas numa convergência de 
crises de ordens diversas 
— morais, sociais, econó­
micas — que constituem 
um só torvelinho o qual vai 
agitando a Nação de ponta 
a ponta. A esse conjunto de 
crises não falta sequer a 
crise religiosa, ocasionada 
por divergências que se 
pronunciam, infelizmente, 
em nível mundial na Santa 
Igreja e vão repercutindo 
cada vez mais em nossa po­
pulação tão católica". 

O príncipe revela que vi­
nha acompanhando essa 
crise com reserva, mas 
sempre atento, até que o 
deputado Cunha Bueno 
(PDS-SP) propôs a realiza­
ção de um plebiscito sobre 
três sistemas de governo: 
república presidencial , 
república-parlamentar e 
monarquia-parlamentar. O 
plebiscito seria a realidade 
em 1993, após ampla dis­
cussão, tendo recebido inú­
meros apelos a respeito, 
motivo por que não pode 
deixar de opinar. 

Preocupado çom a situa­
ção internacional, com 

EUGÉNIO NOVAES 

uma rivalidade que pode 
conduzir-nos a um "desfe­
cho de proporções apo­
calípticas", o príncipe diz 
estar persuadido de que 
"nosso povo, altaneiro, re­
ligioso e bom, nada tem de 
comum com as vozes enga­
nadoras que de todas as 
partes se levantam, fazen­
do ouvir sentimentos de 
discórdia e anseios de con-
v u 1 s ã o ' ' . 

NACIONALISMO 
Pede o príncipe aos cons­

tituintes que não "permi­
tam o retalhamento de nos­
so Pais para a formação de 
como que nações encrava­
das na nossa", frisando que 
"a tal o convidam teólogos 
e sociólogos, pensadores 
sem tino, entre os quais não 
falta até quem malsine a 
hora em que as caravelas 
com a cruz de Cristo abor­
daram nosso litoral, tra­
zendo com os missionários 
as bênçãos, as promessas e 
as riquezas espirituais e 
culturais da civilização 
cristã". 

O príncipe recusa-se a 
"ver nas relações entre ca­
pital e trabalho uma liça de 
atritos cada vez mais 
agressivos. "A erradicação 
das injustiças não pode, po­
rém, ter como rota a luta 
de classes em que se acir­
ram e caminham para se 
tornar fratricidas''. 

Como muitos podem 
achar essa posição uma 
utopia observa o príncipe 
que "se o Estado não extra­
vasar de suas atribuições 
se ele defender a proprie­
dade privada e a livre ini­
ciativa, ,se ele favorecer a 
caridade e se, sobretudo, 
ele franquear ao trabalho 
dos pobres seu latifúndio 
imenso de terras devolu­
tas, ser-lhe-á possível re­
solver uma questão social 
que tantos se empenham 
em pintar com cores exa­
geradamente negras, para 
apresentá-la como irreme­
diável sem uma convulsão 
sócio-econômica''. 

O presidente do Comité mostra os danos a Lucena 

POLITICA 

PRAZO DE 
VOTAÇÃO 

Contagem 
Regressiva 

Faltam 9 dias 

Articulação dos "moderados" no Plenário: José Lourenço leva dados a Prisco e SanfÀrma 

Reeleição só alternada 
Comissão limita disputas no Poder Executivo 

E 

O direito à reeleição do 
Presidente da República, 
dos governadores dos Esta­
dos e do Distrito Federal e 
dos prefeitos foi definido 
nas primeiras duas horas 
da reunião de ontem da Co­
missão de Sistematização. 
Concentrados no texto do § 
5" do artigo 13 do substituti­
vo, os membros da Comis­
são não chegaram a pole­
mizar a matéria, mas apro­
varam por 65 votos contra 
15 uma emenda modificati­
va do senador Alfredo 
Campos (PMDB/MG) que 
estabelece as limitações da 
inelegibilidade dos titula­
res dos cargos públicos 
elegíveis. Eles ficam im­
possibilitados para os mes­
mos cargos, nos períodos 
subsequentes e também 

Milhar pode 
se candidatar 

Os militares com mais de 
dez anos de serviço ativos 
podem se candidatar, mas 
caso eleitos têm que passar 
automaticamente para a 
inatividade. O texto de Ca­
bral sobre elegibilidade dos 
militares passou incólume 
por três votações, ontem, 
na Comissão de Sistemati­
zação. 

A primeira emenda apre­
sentada ao parágrafo 8" do 
artigo 13 do projeto, de au­
toria do senador José Ri-
cha (PMDB-PR), preten­
dia suprimir o dispositivo e 
por pouco não foi aprova­
da: recebeu 45 votos sim a 
29, ficando prejudicada por 
falta de quorum (o mínimo 
para aprovação são 47 vo­
tos favoráveis). 

José Richa queria, atra­
vés da supressão do dispo­
sitivo, deixar implícito no 
texto a inelegibilidade dos 
militares em qualquer si­
tuação. Ele argumentou 
que, de acordo com o pará­
grafo 5° do artigo 50, o mili­
tar não pode se filiar a par­
tido e a filiação é condição 
necessária para qualquer 
candidato. "Não cabe dis­
ciplinar matéria que não 
pode acontecer", argumen­
tou o quase vitorioso Richa. 

As duas outras emendas 
votadas e rejeitadas, de au­
toria dos deputados José 
Carlos-Sabóia (PMDB-MA) 
e Paulo Delgado (PT-MG), 
tinham objetivo oposto, 
ampliar o direito de elegi­
bilidade dos militares. A 
emenda de Sabóia, defendi­
da por Genoíno (PT-SP), 
dava aos militares a possi­
bilidade de se reintegrar à 
ativa depois de haver exer­
cido cargo eletivo, com di­
reito a todos os vencimen­
tos por antiguidade. A 
emenda foi derrotada por 
52 votos a 25. 

Paulo Delgado pretendia 
garantir plenos direitos de 
elegibilidade dos militares, 
desde que se licenciassem 
quatro meses antes da rea­
lização das eleições. A 
emenda, que recebeu 57 vo­
tos a 23, foi defendida pelo 
deputado Lysâneas Maciel 
(PDT-RJ). "Não há nenhu­
ma razão lógica para ex­
cluir os militares da vida 
política plena. A sociedade 
deve se precaver-é de suas 
tentativas de se imiscuir na 
política como corporação, 
por vias ilegítimas", argu­
mentou Lysâneas. 

A Sistematização rejei­
tou ainda emenda do depu­
tado Vasco Alves (PMDB-
ES), que dava ao preso di­
reito de voto, por 60 votos a 
19. Outra emenda que pre­
tendia incluir novo disposi­
tivo no texto — pena crimi­
nal rigorosa para os que 
utilizarem do poder econó­
mico para influenciar o 
processo eleitoral —, do de-
p u t a d o J o r g e H a g e 
(PMDB-BA), foi rejeitada 
por 47 votos a 27. 

seus sucessores durante o 
mandato ou os substitutos 
nos seis meses anteriores à 
eleição. 

Antes da aprovação des­
ta emenda, houve três ten­
tativas de alterar o substi­
tutivo propondo a possibili­
dade de reeleição aos car­
gos dos Executivos federal, 
estadual e municipal. Os 
pronunciamentos contrá­
rios a esta tese apontavam 
a reeleição como uma pos­
sibilidade de manter "a 
realidade política que esta 
aí" e, principalmente, "as­
segurar a corrupção", co­
mo argumentou o deputado 
C e l s o D o u r a d o 
(PMDB/BA). Para ele, que 
se manifestou contrário à 
emenda do deputado Nel-
t o n F r i e d r i c h 

(PMDB/PR), a primeira 
tentativa de alterar o § 5°, 
não é por este caminho que 
se irá aprimorar a prática 
democrática. 

Nelton retirou seu pedido 
de destaque à emenda que 
tornovam inelegíveis os 
ocupantes dos cargos do 
Executivo no período sub­
sequente. Em seguida, o 
deputado Tadeu França 
(PMDB/PR) propôs a re­
gulamentação da reeleição 
por lei complementar. Em 
função de acordo de lide­
ranças para aprovar dispo­
sitivo mais abrangente, es­
te pedido de destaque tam­
bém foi retirado. O deputa­
do Luiz Alberto Rodrigues 
(PMDB/MG) insistiu em 
matér ia semelhan te e 
apresentou sua emenda 

propondo a reeleição, "por 
uma única vez", do Presi­
dente, dos governadores e 
prefeitos e de quem os hou­
ver sucedido durante o 
mandato. Foi derrotado 
por 65 votos contra 19. 

A fórmula conciliatória 
foi apresentada pelo sena­
dor Alfredo Campos e de­
fendida pelo deputado Nel­
son Jobim (PMDB/RS). A 
inelegibilidade para os 
mesmos cargos no período 
subsequente ao do mandato 
foi encarada como uma 
possibilidade de se evitar a 
utilização da máquina ad­
ministrativa para a eleição 
e, ao mesmo tempo, com­
plementar o princípio de al­
ternância de poder, já res­
saltada da tribuna por Nel­
ton Friedrich. 

Emenda quase cassa Roseana 
Por pouco a Comissão de 

Sistematização não enter­
rava ontem a provável can­
didatura de Roseana Mu-
rad à prefeitura de São 
Luís. A Comissão rejeitou, 
por 75 votos a 4, emenda do 
deputado Gastone Ríghí 
(PTB-SP) para suprimir o 
parágrafo 9" do artigo 13 do 
substitutivo de Cabral, que 
considerava inelegíveis pa­
rentes até segundo grau do 
Presidente da República, 
governador e prefeito, sal­
vo os que já exercem man­
dato eletivo — o que benefi­
cia o deputado José Sarney 
Filho (PFL-MA). 

A candidatura de Rosea­
na foi salva dois artigos de­
pois, pelo deputado Egídio 
Ferreira Lima, que propôs 
e conseguiu ter aprovada 
emenda ampliando de seis 
para doze meses o prazo 
mínimo de carência para 
aplicação de qualquer nor­
ma referente ao processo 
eleitoral. Isto quer dizer 
que a inelegibilidade de Ro­
seana só lhe prejudicaria 
nas eleições municipais do 
próximo ano, caso a nova 
Constituição fosse promul­
gada até o dia 15 de novem­
bro deste ano, como queria 
o presidente Ulysses Gui­
marães. 

A primeira tentativa de 
derrubar o texto de Cabral 
foi d o ' deputado Gastone 
Righi, que queria a supres­

são do dispositivo sobre 
inelegilibilidade. Gastone 
argumentou que, da forma 
como estava, o substitutivo 
impedia a eleição de qual­
quer pessoa residente no 
Rio Grande do Sul, por 
exemplo, que fosse parente 
de um prefeito no interior 
do Rio Grande do Norte. 

O deputado António Brit-
to (PMDB-RS) encami­
nhou contra a proposta de 
Righi, lembrando que esta 
falha poderia ser corrigida 
sem a supressão do texto, 
através da aprovação de 
emenda do deputado Felipe 
Mendes (PDS-PI) que pre­
vê a inelegibilidade somen­
te dentro do território de 
jurisdição do titular do car­
go executivo. A proposta de 
supressão do texto só rece­
beu quatro votos favorá­
veis; do próprio autor e dos 
deputados Francisco Rossi 
(PTB-SP), Ademir Andra­
de (PMDB-PB) e Arthur 
daTávola (PMDB-RJ). 

A tentativa seguinte de 
alteração do dispositivo so­
bre inelegibilidade foi mais 
feliz, mas também não con­
seguiu votos suficientes pa­
ra aprovação. A emenda do 
deputado Felipe Mendes, 
além de delimitar o territó­
rio para efeito de inelegibi­
lidade, deixava claro que 
os parentes de mandato 
eletivo só podem ser reelei­
tos. 

AS INELEGIBILIDADES 
COMO ERAM 

Art. 13 — § 4" — âão inelegíveis os ina-
listáveis e os analfabetos. 

§ 5o — São irreelegíveis para os mes­
mos cargos o Presidente da República, 
os Governadores de Estado e do Distrito 
Federal e os Prefeitos. 

§ 6" — Para concorrerem a outros car­
gos, o Presidente da República, os Go­
vernadores de Estado e do Distrito Fede­
ral, e os Prefeitos devem renunciar aos 
respectivos mandatos, seis meses antes 
do pleito. 

§ 7o — Lei complementar estabelecerá 
outros casos de inelegibilidade e os pra­
zos de sua cessação, levando em conta a 
vida pregressa dos candidatos, a fim de 
proteger o regime democrático, a probi­
dade administrativa, a moralidade para 
o exercício do mandato' e a normalidade 
e legitimidade das eleições, contra a in­
fluência do poder económico ou o abuso 
do exercício de função, cargo ou empre­
go públicos da administração direta ou 
indireta. 

§ 8B — São elegíveis os militares alistá­
veis com mais de dez anos de serviço ati-
vo, os quais serão agregados, a partir da 
filiação partidária, pela autoridade supe­
rior: se eleitos, passarão automatica­
mente para a inatividade quando diplo­
mados. Os de menos de dez anos de servi­
ço ativo só são elegíveis caso se afastem 
espontaneamente da atividade. 

§ 9" — São inelegíveis para qualquer 
cargo o cônjuge ou os parentes até o se­
gundo grau, por consanguinidade, afini­
dade ou adoção, do Presidente da Repú­
blica, do Governador e do Prefeito, que 
tenham exercido mais da metade do 
mandato, ressalvados os que já exercem 
mandato eletivo. 

§ 10 — O mandato eletivo poderá ser 
impugnado ante a Justiça Eleitoral no 
prazo de quinze dias após a diplomação 
instruída a ação com provas conclusivas 
de abuso do poder económico, corrupção 
ou fraude e transgressões eleitorais. 

§ 11 — A ação de impugnação de man­
dato tramita em segredo de justiça, e, 
convencido o juiz de que a ação foi teme­
rária ou de manifesta má fé, o impugnan­
te responderá na forma da lei. . 

Art. 14 — E vedada a cassação de direi­
tos políticos, e a perda destes dar-se-á: 

I — pelo cancelamento da naturaliza­
ção por sentença judicial transitada em 
julgado; 

II — pela incapacidade civil absoluta; 
III — por motivo de condenação penal, 

enquanto durarem seus efeitos. 
Art. 15 — Nenhuma norma referente ao 

processo eleitoral poderá ser aplicada 
em qualquer eleição, sem que a lei que a 
instituiu tenha, pelo menos, seis meses 
de vigência. 

Art. 13 — § A" — Sâo inelegíveis os inalistáveis, 
os analfabetos e os que nâo contem o mínimo 
de 18 anos na data da eleição. 

§ 5° — Sâo inelegíveis para os mesmos car­
gos, no período subsequente, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e dó Dis­
trito Federal, os Prefeitos e quem os houver su­
cedido durante o^nandato ou substituído nos 
seis meses anteriores â eleição. 

§ 6» — Mantido integralmente. 
§ 7» — Lei complementar estabelecerá outros 

casos de Inelegibilidade e os prazos de sua cas­
sação, a fim de proteger a normalidade e legiti­
midade das eleições, contra a influência do po­
der económico ou abuso do exercício de fun­

dão, cargo ou emprego públicos na administra­

ção direta ou indireta. 
§8» — Mantido integralmente. 
§9» — São inelegíveis, no território de jurisdi­

ção do titular, para qualquer cargo, o cônjuge ou 
os parentes até o segundo grau, por cònsaguini-
dade, afinidade ou adoção, do Presidente da Re­
pública, do Governador e do Prefeito, que te­
nham exercido mais da metade do mandato, res­
salvados os que já exercerrj mandato eletivo. 

§ 10» — Mantido integralmente. 
§11» —Suprimido 

Art. 14 — Mantido integralmente. 
Art. 15 — Nenhuma norma referente ao proces­
so eleitoral poderá ser aplicada- em qualquer 
eleição, sem quê a lei que a instituiu tenha, pelo 
menos, um ano de vigência. 

CO 

A emenda recebeu 40 vo­
tos a favor, 40 contra e duas 
abstenções. Caso ' fosse 
aprovada, ela impediria o 
deputado José Sarney Fi­
lho de se candidatar outro 
cargo que não o de deputa­
do federai, enquanto seu 
pai estivesse no exercício 
da Presidência da Repúbli­
ca. 

Ao encaminhar contra­
riamente à emenda de Feli­
pe Mendes, Gastone Righi 
se traiu, revelando os ver­
dadeiros motivos que o fi­
zeram apresentar emendas 
supressiva ao parágrafo. 
"Quem votou contra a mi­
nha emenda votou contra a 
Roseana. Quem aprovar 
este texto agora estará pre­
judicando o Zequinha", dis­
se Gastone, sem o menor 
pudor. 

A única alteração no pa­
rágrafo 9" foi com a apro­
vação de emenda do depu­
tado António Carlos Kon-
der Reis (PDS-SC), que 
restringiu o território para 
efeito de inelegibilidade, 
como queria Felipe Men­
des, mas manteve a possi­
bilidade de que os parentes 
do Presidente da Repúbli­
ca, Governador ou Prefeito 
já exercendo cargo eletivo 
se candidatem para um ou­
tro cargo. A emenda de 
Kon ftíonder Reis recebeu 
47 votos a 34. 
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. ATÉ ONDE 

JA SE VOTOU NA 
CONSTITUINTE 

Atraso pode 
até salvar \ 

candidaturas 
Qualquer dia de atraso 

na promulgação da nona 
Carta Magna brasileira se­
rá fundamental para a ele­
gibilidade dos parentes do 
presidente Sarney. Se apro­
vada na data prevista, 15 
de novembro próximo, Ro-
seane Murad não poderia, 
por exemplo, se candidatar 
à prefeitura de São Luís. Is­
so porque as normas cons­
titucionais sobre o processo 
eleitoral entrarão em vigor 
um ano depois de promul­
gada a Constituição e elas a 
tornariam inelegível. 

Pelo substitutivo 2 do re­
lator Bernardo Cabral, a 
vigência das normas eleito­
rais se daria seis meses 
após a promulgação da 
Carta. Ontem, contudo, á 
Comissão de Sistematiza­
ção ampliou o prazo, apro­
vando por 50 votos a oito 
um destaque do deputado 
Egídio F e r r e i r a L ima 
(PMDB-PE). O deputado 
Prisco Viana (PMDB-BA), 
nome mais cotado para 
ocupar o Gabinete Civil da 
Presidência da República 
na reforma ministerial, de­
fendeu a rejeição da emen­
da. Ele alegou que um anò 
seria tempo demais. 

Roseane Murad nâo seria 
elegível pelo parágrafo 9" 
do artigo 13, que torna ine­
legíveis o cônjuge ou os pa­
rentes até o segundo grau, 
por consanguinidade, afini­
dade ou adoção, do Presi­
dente da República, do go­
vernador e do prefeito, que 
tenham exercido mais da 
metade do mandato, res­
salvados que já exercem 
mandato eletivo. A ressal­
va livrava o deputado Sar­
ney Filho (PFL-MA) do ris­
co da inelegibilidade, mas 
destaque do deputado Feli­
pe Mendes (PDS-PI) quase 
que a restringe ao caso de 
reeleição. Ou seja, ele riâo-
poderia se canditar ao go­
verno do Maranhão, mas 
somente a, novamente, de­
putado federal. 

D e s t a q u e Z e q u i n h a , 
como ficou conhecido, divi­
diu matematicamente a 
Comissão de Sistematiza­
ção. Na votação eletrônica, 
quando sâo chamados ape­
nas os titulares, houve urn 
empate de 25 a 25. Após vo­
tarem mais alguns titula­
res que ficaram de fora da 
primeira vez e os suplen­
tes, o resultado final apon­
tou 40 a 40. O destaque aca­
bou sendo prejudicado, já 
que não alcançara, pelo 
sim ou pelo não, o quorum 
mínimo de 47 votos. 


